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Aviso de contumácia n.º 1596/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 46/00.9PYLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Manuel Silva, filho de Mficngenge André e
de Maxtanco Secialia, natural de Angola, de nacionalidade angolana,
nascido em 15 de Setembro de 1970, solteiro, com domicílio na
Calçada do Rio, 22, cave, Algés, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por
referência aos artigos 122.º, n.os 1 e 2, 123.º e 124.º do Código da
Estrada, praticado em 9 de Janeiro de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, em 30 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

2 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 1597/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 3393/02.1TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Ana Paula de Sousa Nery, filha de Carlos Alberto
Neves Nery e de Fernanda Nobre de Sousa Nery, nascida em 18 de
Fevereiro de 1962, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 6251515, com domicílio na Rua de 10 de Junho, 7, Granja,
Vialonga, 2670 Póvoa de Santa Iria, por se encontrar acusada da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 1 de Setembro de 2001,
por despacho de 25 de Novembro de 2004, proferido nos autos su-
pra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção da arguida.

3 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 1598/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 3393/02.1TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido António Jorge Simões Rodrigues, filho de David
Gomes Rodrigues e de Maria do Carmo Costa Simões, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 11 de Dezembro de 1954, casado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8554280, com domicílio na Rua de
10 de Junho, 7, rés-do-chão, Vialonga, 2625-000 Póvoa de Santa
Iria, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado
em 1 de Setembro de 2001, por despacho de 25 de Novembro de
2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por motivo da
detenção do arguido.

3 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 1599/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Lemos A. M. Horta, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 10 115/01.2TDLSB (66/03), penden-
te neste Tribunal contra a arguida Marta Cristina Nunes Carvalho,
filha de António da Conceição Carvalho Nunes e de Rosa Maria
Nunes Coelho de Carvalho, de nacionalidade portuguesa, nascida em
13 de Setembro de 1970, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 8828377, com domicílio na Rua do Rego do Bonfim, 10-B,
Coselhas, 3000-448 Coimbra, por se encontrar acusada da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 19 de Fevereiro de 2001, foi a mesma decla-
rada contumaz, em 3 de Dezembro de 2004, nos termos do

artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração, e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

7 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos A.
M. Horta. — A Oficial de Justiça, Regina Velez.

Aviso de contumácia n.º 1600/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 968/02.2SILSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Gonçalo Cassiano Faria Terenas da Silva
Ferreira, filho de Jorge António da Silva Ferreira e de Maria João
Faria Pessoa Terenas da Silva Ferreira, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 13 de Abril de 1983, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12420644, com domicílio no Bairro Azul, 7, 4.º, Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, do Código Penal, pratica-
do em 21 de Setembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 2 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 1601/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 7504/98.1TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Pedro Afonso Monteiro da Cruz Borrego,
filho de José da Cruz Borrego e de Maria de Lourdes Afonso
Monteiro Borrego, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de
Novembro de 1971, titular do bilhete de identidade n.º 10097388,
com domicílio na Rua da Actriz Maria Matos, 4, 1.º, direito, Bairrro
do Charquinho, 1300-022 Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, praticado em 8 de Janeiro de 1998, por despacho de
6 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 1602/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 512/03.4PNLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Carlos Manuel Silva Semedo Gomes, filho de
Pedro Gomes e de Margarida Martins Leal Gomes, de nacionalidade
guineense, nascido em 6 de Outubro de 1970, solteiro, com domicí-
lio na Rua de Mouzinho de Albuquerque, 1, 1.º, B, Paivas, Amora,
Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 18 de Março de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Dezembro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-


